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Sessão de ..27..de..~Qde19 81	 ACORDÃON°  -CSRF/03-0.674

Recurso n° RP/303-0.469

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: 	 M.W.M. MOTORES DIESEL LTDA.

REVELIA. Caracterização e conseqüencias.A
plicação dos Arts. 14 e 21 do Decreto n7:->
70.235/72. A fase litigiosa do procedimen
to administrativo fiscal se5 se instaura oorli
a impugnação tempestiva da exigência do cre
dito tributãrio. A intempestividade da iii__
pugnaçao caracteriza a revelia e sua conse
guencia e a preclusão processual. Acarre-
ta, pois, a perempção do recurso ao Conse
lho de Contribuintes, que pressup8e neces-
sariamente decisão proferida em processo li
tigioso. Recurso Especial provido, para a
colher-se a preliminar de intempestividade - ,da impugnação.

1Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial

para acolher a preliminar de intempestividade da impue .ção. Ven-

cido o Conselheiro FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANT /

Sala das Sessae dM 27 de novembro ;1,/1981.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, PAULO DE

ALMEIDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente por motivo justifica

do o Conselheiro RANDOLF0 HENRIQUE DE SOUZA NETO.
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Sujeito Passivo: M.W.M. MOTORES DIESEL LTDA.

RELATÓRIO 

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional junto à Ter

ceira Câmara do Egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes plei

teia a reforma do Acórdão n9 20.767/81 (f is. 176/182), que, por

maioria de votos, rejeitou a preliminar de intempestividade da

impugnação (revelia) e conseqüente perempção do recurso voluntá

rio, por ele próprio levantado perante o referido Colegiado,que,

no mérito, deu provimento ao apelo do sujeito passivo.

Originou-se o processo do Auto de Infração	 de

fls. 29, lavrado em 07.06.78, em que se exige de empresa importa

dora o pagamento de Imposto de Importação e inobstante

isenção pela mesma requerida com base em projeto CDI/MIC, sendo-

-lhe ainda imputada a pratica de infração de natureza cambial ca

pitulada no art. 169 do Decreto-Lei n9 37/66.

Os fundamentos do v. aresto recorrido, que leio

na íntegra em sessão, vêm assim resumidos na respectiva ementa,

"verbis":

"INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA PD CONTROLE DAS
IMPORTAÇÕES - Preliminar de revelia re
jeitada posto que já apreciada pe
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gréga Primeira Cãmara deste Conselho - Im-
portação de mercadorias entrepostadas e na
cionalizadas com documentação pertinente e
regular - Descaracterizada a infração. 	 Re_
curso provido."

O ilustre recorrente, cujas razOes de fls. -184/

193 leio na Integra em plenário, sustenta, em resumo, quanto à

preliminar referida, a nulidade da decisão consubstanciada no A-

córdão recorrido, por eivada de vicio insanável, visto ter havido,

no caso, "intempestividade da impugnação apresentada pela interes

sada, que se tornou revel, uma vez que não chegou a se instaurar

a fase litigiosa do procedimento". Assinala, ainda, o douto Pro

curador

"47. No caso, não tendo havido a impugnação
a que se refere o artigo 15 do Decreto70.235,
de 6 de março de 1972, terá de ser obrigato
riamente cumprido o que estabelece o artigo
21, do mesmo diploma legal ou seja a decla-
ração de revelia, por não ter sido instaura_
da a fase litigiosa."

Quanto ao mérito, entende também o recorrente de_
va ser reformada a decisão em tela, a fim de ser restabelecida a

multa cambial apontada à importadora.

Contra-razões do sujeito passivo às fls.195/203,

também lidas em sessão, e em que sustenta, entre outros motivos,o

seguinte

"No caso presente, principalmente por
que não havia sido declarada a revelia da em
presa autuada na oportunidade da apresenta:-
ção da inpugnik)à exigência fiscal,à consi-
deração,também,de que,cam a apresentação da
documentação cuja inexistência,alegada,cons
tituia a razão de ser da autuação fiscal, -a-
extemporaneidade e a revelia que se apontam,
não se podem contrapor ao fato extintivo do
direito do Fiscqoperado pela apresentação da
documentação,vez que,sanada a falta,

24/-

-

_



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0810/035.171/78	 03.

Acórdão n9 CSRF/03-0.674

ministração não se podia furtar „â. obrigação
de REVER, DE OFICI0,0 lançamento,em confor-
midade com o artigo 149, caput e seu inciso
VIII, do Código Tributário Nacional.

Descipiendas, pois, sob esse aspecto,a
alegada extemporaneidade e a alegada reve -
lia vez que, com a apresentação da documen-
tação em cuja falta se estribou o Auto daIn
fração, a empresa se fez apta ao desfrute da
desagravação fiscal, que, de há muito, lhe
havia sido outorgada, ao mesmo passo que,com
a apresentação da Guia de Importação,confir
matOria da anterior Autorização de Importa::
ção, derruiu e tornou inexequível a exigân
cia fiscal, consistente em multa pela falta
de apresentação daquela Guia - que, assim
não podia mais subsistir.

A partir, pois, do mom/e: da apresen-	 1
tação da documentação, cuja falta constituis.
a razão de ser do Auto de Infração, impende
afirmar que à empresa havia que ser reconhe
cido o direito à REVISÃO DO LANÇAMENTO,e
Administração o DEVER, a obrigação, que é
ex-lege (artigo 149, VIII, do C.T.N.),de e-
fetuar, sem delongas, essa • VISÃO, pondo-
-se termo final à perlenga.'

É o relatório.
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VOTO 

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator :

O processo administrativo de determinação e exi

gência dos crêditos tributários da União esta corporificado no De

creto n9 70.235/72, que dispae sobre a instauração, instrução

julgamento, recursos e execução das deciscies. Embora não tenha

"os rigores rituais do processo judicial", o processo administra

tivo fiscal constitui, sem dúvida, "um procedimento formal evin

culante", como ensina Hely Lopes Meirelles ("Dir.Adm.Brasileiro",

3a. Ed., pág. 628/635).	 Em sua instauração, tramitação e jul-

gamento regulares, por autoridade singular ou tribunal competen-

te,o essencial ê assegurar-se ao sujeito passivo (contribuinte ou

responsável) "ampla oportunidade de defesa", uma vez que a exi-

gência de tributos e a imposição de sançOes "afeta o seu patrim8

nio e conseqüentemente o direito individual resguardado pela Cons

tituição" (Idem, pág. 635).

No presente caso, a ação fiscal, iniciada com o

auto de infração de fls. 29, regularmente notificado ao sujeito

passivo, foi julgada improcedente pela autoridade da primeira ins

táncia, o Sr. Delegado da Receita Federal em São Paulo, conforme

se vê da decisão de fls. 119/123, respaldada no parecer fiscal de

fls. 88/97.

Interposto na mesma decisão, entretanto, recurso

"ex-officio", face ao montante do crédito exonerado, houve por

bem a autoridade julgadora hierarquicamente superior (o Sr. Supe-

rintendente Regional da Receita Federal em São Paulo) dar-lhe pro

vimento integral (V. decisão de fls. 119/123), sob o fundamento

da "intempestividade da impugnação",edeclarar definitiva e não mais

passível de revisão na esfera administrativa" a exigência feita

na peça básica.

Do exame dos autos se constata, com efeito,que a

exigência constante do auto de infração de fls. 29 foi notificada

ao sujeito passivo em 07.06.78 (fls. 29-v), e que este somente o- d.)
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fereceu impugnação em data de 08.02.79 (fls. 60), fora, portanto,

do prazo legal de 30 dias.

Ora, como é sabido, a impugnação é que instau

ra a fase litigiosa do procedimento e, não sendo cumprida nem im

pugnada tempestivamente a exigência, encerra-se administrativa -

mente o feito, seguindo-se a respectiva cobrança do crédito tri-

butário (arts. 14 e 21 do Decreto n9 70.235/72).

Assim, em nosso sistema legal, intempestiva a

impugnação, dá-se a "preclusão interna do lançamento" regularmen

te efetuado, na expressão do Prof. Alberto Xavier ("Do Lançamen-

to no Direito Tributário Brasileiro", Ed. Resenha Tributária,pág.

332), consolidando-se por essa forma a situação na esfera admi-

nistrativa. O principio garante segurança e estabilidade juri

dica entre a Administração Fiscal e seus jurisdicionados,ressal-

vada, apenas, "a anulação de atos ilegais, que independe dere=

so e, por isso mesmo, pode ser declarada a qualquer tempo e em

qualquer processo que a denuncie" (Hely L. Meirelles, Idem, pág.

614).

Caracterizada está, pois, no presente caso, a

figura da "revelia", cuja conseqüência primeira e, portanto,a pre
clusão processual, ou seja, a exaustão das vias de reclamação in

terna (ou recursos administrativos) e a conseqüente imodificabi-
1lidade da situação no ãmbito administrativo, como ensina Hely L.

Meirelles (Idem, pág. 623).

A "preclusão" acarreta, assim, a perda do di-

reito de apelo ao Conselho de Contribuintes, que pressup6e neces

sariamente decisão proferida em processo litigioso (A.A.Contrei-

ras de Carvalho, "Proc. Adm. Tributário", pág. 133).

Isto posto, dou provimento ao Recurso Especi-

al para acolher, por seus fundamentos legais, a preliminar nele

levantada, de intempestividade da impugnação do lançamento, dei-

xando de examinar o mérito da controvérsia por ser incompatível

com a preliminar. Isso não obstante, deve ser esclarecido que os

tributos exigidos - 1.1. e I.P.I - já foram integralmente pagos

pela importadora com a redução concedida pelos orgãos governamen

tais competentes, permanecendo, assim, apenas a exigência da mui
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ta prevista no art. 169 do D.L. no 37/66, por irregularidades ano_
tadas guando dalavratura do auto de infração inicial, após o ove

a interessada obteve da Cacex a necessária Guia de Importação//
1*

Brasília - DF., em 27 de novembro de 1981.
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*. AL,* REIS DA	 ,VA -	 RELATOR.
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